
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1574507 - TO (2019/0263580-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : WIRES PAIXÃO GOMES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO DE ANOTAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO NA CTPS DO 
EMPREGADO. CONEXÃO COM O CRIME DE REDUÇÃO A CONDIÇÃO 
ANÁLOGA À DE ESCRAVO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA N. 122/STJ. TIPICIDADE DA CONDUTA 
RECONHECIDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL CARACTERIZADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A tese de incompetência absoluta do juízo não foi suscitada nas 
instâncias ordinárias, o que a rigor impediria o seu conhecimento, por 
ausência de prequestionamento, na esteira da Súmula 282 do STF. De toda 
forma, o delito do art. 297, § 4°, do Código Penal apurado nos autos é 
conexo ao crime de redução a condição análoga à de escravo (art. 149 do 
Código Penal), cuja competência é da Justiça Federal, conforme decidido 
pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 459.510. Sendo assim, 
incide a Súmula n. 122/STJ, segundo a qual "compete à Justiça Federal o 
processo e julgamento unificado dos crimes conexos de competência 
federal e estadual, não se aplicando a regra do art. 78, II, "a", do Código de 
Processo Penal".

2. Tanto o juízo de primeiro grau quanto o Tribunal a quo concluíram que a 
conduta de deixar de registrar o contrato de trabalho do empregado na 
CTPS não seria penalmente típica, mas mera irregularidade administrativa.

3. A interpretação adotada pelas instâncias ordinárias vai de encontro ao 
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, que 
reconhece a tipicidade da conduta de omitir anotação do contrato de 
trabalho na CTPS do empregado, que se amolda ao tipo penal previsto no 
art. 297, § 4°, do Código Penal. Precedentes.

4. Caracterizado o dissídio jurisprudencial que autoriza o conhecimento e 
provimento do recurso especial, nos termos do art. 105, inciso III, alínea "c", 
da Constituição Federal.

5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

        Brasília, 04 de dezembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1574507 - TO (2019/0263580-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : WIRES PAIXÃO GOMES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO DE ANOTAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO NA CTPS DO 
EMPREGADO. CONEXÃO COM O CRIME DE REDUÇÃO A CONDIÇÃO 
ANÁLOGA À DE ESCRAVO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA N. 122/STJ. TIPICIDADE DA CONDUTA 
RECONHECIDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL CARACTERIZADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A tese de incompetência absoluta do juízo não foi suscitada nas 
instâncias ordinárias, o que a rigor impediria o seu conhecimento, por 
ausência de prequestionamento, na esteira da Súmula 282 do STF. De toda 
forma, o delito do art. 297, § 4°, do Código Penal apurado nos autos é 
conexo ao crime de redução a condição análoga à de escravo (art. 149 do 
Código Penal), cuja competência é da Justiça Federal, conforme decidido 
pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 459.510. Sendo assim, 
incide a Súmula n. 122/STJ, segundo a qual "compete à Justiça Federal o 
processo e julgamento unificado dos crimes conexos de competência 
federal e estadual, não se aplicando a regra do art. 78, II, "a", do Código de 
Processo Penal".

2. Tanto o juízo de primeiro grau quanto o Tribunal a quo concluíram que a 
conduta de deixar de registrar o contrato de trabalho do empregado na 
CTPS não seria penalmente típica, mas mera irregularidade administrativa.

3. A interpretação adotada pelas instâncias ordinárias vai de encontro ao 
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, que 
reconhece a tipicidade da conduta de omitir anotação do contrato de 
trabalho na CTPS do empregado, que se amolda ao tipo penal previsto no 
art. 297, § 4°, do Código Penal. Precedentes.

4. Caracterizado o dissídio jurisprudencial que autoriza o conhecimento e 
provimento do recurso especial, nos termos do art. 105, inciso III, alínea "c", 
da Constituição Federal.

5. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por WIRES PAIXÃO GOMES 
contra decisão monocrática de minha relatoria que deu provimento ao recurso 
especial para reconhecer a tipicidade da conduta de omitir anotação do contrato de 
trabalho na CTPS do empregado, que se amolda ao tipo penal previsto no art. 297, § 
4°, do Código Penal, determinando o retorno dos autos ao juízo de origem para novo 
julgamento em relação a essa imputação.

O agravante pede a reconsideração da decisão agravada para "1. 
Reconhecer, de ofício, a nulidade absoluta do processo em razão da incompetência do 
Poder Judiciário Federal para processar e julgar os fatos descritos na denúncia, em 
conformidade com a Súmula 62 do STJ; 2. Inadmitir o agravo em recurso especial, por 
ausência de adequado cotejo analítico, nos termos da decisão do Tribunal de origem 
que negou seguimento ao recurso especial; 3. No mérito, negar provimento ao recurso, 
mantendo-se a decisão absolutória proferida em conformidade com as premissas 
fáticas assentadas pelas instâncias ordinárias" (e-STJ fls. 727-731).

É o relatório.

 
 
 
 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não 
apresenta elementos capazes de desconstituir os fundamentos que embasaram a 
decisão impugnada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

A tese de incompetência absoluta do juízo não foi suscitada nas instâncias 
ordinárias, o que a rigor impediria o seu conhecimento, por ausência de 
prequestionamento, na esteira da Súmula 282 do STF. De toda forma, o delito do 
art. 297, § 4°, do Código Penal apurado nos autos é conexo ao crime de redução a 
condição análoga à de escravo (art. 149 do Código Penal), cuja competência é da 
Justiça Federal, conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do 
RE 459.510. Sendo assim, incide a Súmula n. 122/STJ, segundo a qual "compete à 
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Justiça Federal o processo e julgamento unificado dos crimes conexos de competência 

federal e estadual, não se aplicando a regra do art. 78, II, "a", do Código de Processo 

Penal".

Como bem destacado pelo Ministério Público Federal em seu parecer (e-STJ 
fls. 714-715):

"Observa-se que tanto o juízo de primeiro grau quanto a Corte a quo 
concluíram que a conduta de deixar de registrar o contrato de trabalho do 
empregado em CTPS não seria típica, mas mera irregularidade 
administrativa. Confira-se excerto do voto condutor do acórdão (f. 569):

[...]

Ora, o tipo penal inscrito no § 4° do art. 297, cujo caput é a falsificação de 
documento público, não torna típica a omissão consistente em deixar de 
registrar contrato de trabalho do empregado em CTPS, e sim a omissão, no 
momento do registro, de dado obrigatório referentes ao contrato, como dados 
pessoais, salário e duração do contrato. A omissão consistente em deixar de 
registrar contrato de trabalho em Carteira de Trabalho e Previdência Social é 
mera irregularidade administrativa, que enseja a aplicação de multa, mas não 
se adéqua ao tipo penal previsto no art. 297, § 4°, do Código Penal, pois não 
ficou demonstrado que tinha o propósito direto de fraudar a previdência social.

Com efeito, não se pode ignorar que a falta de anotação da CTPS configura 
falta grave contra os direitos sociais do trabalhador e é sempre juridicamente 
relevante em face da legislação previdenciária ou trabalhista, mas em atenção 
à redação do § 4° do art. 297 do CP, não basta essa relevância genérica e 
remota, senão que a conduta do empregador tenha o propósito direto de 
fraudar a Previdência Social, pois assim se infere do objeto jurídico do crime, 
categorizado como aqueles que atentam contra a fé e o patrimônio públicos."

 

 

Ocorre que a interpretação adotada pelas instâncias ordinárias vai de 
encontro ao entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça, que 
reconhece a tipicidade da conduta de omitir anotação do contrato de trabalho na CTPS 
do empregado, que se amolda ao tipo penal previsto no art. 297, § 4°, do Código Penal. 
Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIMES CONTRA AS RELAÇÕES DE TRABALHO. PEDIDO 
CONDENATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias constataram a ausência de provas da própria 
materialidade delitiva, além do dolo do acusado, de modo que o acolhimento 
do pedido condenatório esbarra na Súmula 7/STJ.

2. "Prevalece no STJ que a simples omissão de anotação de contrato na 
CTPS já preenche o tipo penal descrito no § 4º do art. 297 do Código Penal. 
Contudo, é imprescindível que a conduta preencha não apenas a tipicidade 
formal, mas antes e principalmente a tipicidade material. Indispensável, 
portanto, a demonstração do dolo de falso e da efetiva possibilidade de 
vulneração à fé pública" (REsp n. 1.252.635/SP, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 24/4/2014, DJe de 2/5/2014).

3. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no REsp n. 2.117.228/MT, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 20/9/2024)

 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. FALSIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE ANOTAÇÃO EM CARTEIRA DE 
TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL. TIPICIDADE, NA ESPÉCIE. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. Havendo no Estatuto Repressivo um tipo penal que responsabiliza 
criminalmente quem deixa de anotar na carteira de trabalho o contrato 
profissional celebrado com o empregado, impossível concluir que a previsão 
de sanções administrativas na Consolidação das Leis do Trabalho seria 
suficiente para punir quem assim procede.

2. Na espécie, a denúncia descreveu que o acusado mantinha 6 (seis) 
trabalhadores em seu carvoeiro, por muito tempo, sem o devido registro, 
conduta que se subsume ao tipo previsto no § 4º do artigo 297 do Código 
Penal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp n. 1.569.987/PA, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 1/9/2016, DJe de 9/9/2016)

 

 

Dessa forma, está caracterizado o dissídio jurisprudencial que autoriza o 
conhecimento e provimento do recurso especial, nos termos do art. 105, inciso III, 
alínea "c", da Constituição Federal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2019/0263580-7 AREsp 1.574.507 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00035946120144014302  0112013  112013  35946120144014302

EM MESA JULGADO: 03/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : WIRES PAIXÃO GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
CORRÉU : CELSO BAPTISTA DIAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Redução a condição análoga à 
de escravo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WIRES PAIXÃO GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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